
 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

 

Lei n.º 15/2001, de 5 de junho 
Regime Geral das Infrações Tributárias 

Artigo 42.º 

Duração do inquérito e seu encerramento 

1 - Os actos de inquérito delegados nos órgãos da administração tributária, da segurança social ou nos órgãos de polícia 
criminal devem estar concluídos no prazo máximo de oito meses contados da data em que foi adquirida a notícia do 
crime.  

2 - No caso de ser intentado procedimento, contestação técnica aduaneira ou processo tributário em que se discuta 
situação tributária de cuja definição dependa a qualificação criminal dos factos, não será encerrado o inquérito enquanto 
não for praticado acto definitivo ou proferida decisão final sobre a referida situação tributária, suspendendo-se, 
entretanto, o prazo a que se refere o número anterior.  

3 - Concluídas as investigações relativas ao inquérito, o órgão da administração tributária, da segurança social ou de 
polícia criminal competente emite parecer fundamentado que remete ao Ministério Público juntamente com o auto de 
inquérito.  

4 - Não serão concluídas as investigações enquanto não for apurada a situação tributária ou contributiva da qual 
dependa a qualificação criminal dos factos, cujo procedimento tem prioridade sobre outros da mesma natureza. 

Artigo 88.º 

Frustração de créditos 

1 - Quem, sabendo que tem de entregar tributo já liquidado ou em processo de liquidação ou dívida às instituições de 

segurança social, alienar, danificar ou ocultar, fizer desaparecer ou onerar o seu património com intenção de, por essa 
forma, frustar total ou parcialmente o crédito tributário é punido com prisão até dois anos ou multa até 240 dias. 

2 - Quem outorgar em actos ou contratos que importem a transferência ou oneração de património com a intenção e os 
efeitos referidos no número anterior, sabendo que o tributo já está liquidado ou em processo de liquidação ou que tem 
dívida às instituições de segurança social, é punido com prisão até um ano ou multa até 120 dias. 

CAPÍTULO II 
Crimes aduaneiros  

Artigo 92.º  

Contrabando 

1 - Quem, por qualquer meio: 

a) Importar ou exportar ou, por qualquer modo, introduzir ou retirar mercadorias do território nacional sem as 
apresentar às estâncias aduaneiras ou recintos directamente fiscalizados pela autoridade aduaneira para 
cumprimento das formalidades de despacho ou para pagamento da prestação tributária aduaneira 
legalmente devida; 

b) Ocultar ou subtrair quaisquer mercadorias à acção da administração aduaneira no interior das estâncias 
aduaneiras ou recintos directamente fiscalizados pela administração aduaneira; 

c) Retirar do território nacional objectos de considerável interesse histórico ou artístico sem as autorizações 
impostas por lei; 

d) Obtiver, mediante falsas declarações ou qualquer outro meio fraudulento, o despacho aduaneiro de 
quaisquer mercadorias ou um benefício ou vantagem fiscal; 

é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias, se o valor da prestação tributária 
em falta for superior a € 15 000 ou, não havendo lugar a prestação tributária, a mercadoria objecto da 
infracção for de valor aduaneiro superior a € 50 000, se pena mais grave lhe não couber por força de 
outra disposição legal. (Redação dada pelo artigo 86º da Lei n.º 67-A/2007 de 31 de dezembro) 

2 - A tentativa é punível.  
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Artigo 93.º 

Contrabando de circulação 

1 - Quem, por qualquer meio, colocar ou detiver em circulação, no interior do território nacional, mercadorias em 
violação das leis aduaneiras relativas à circulação interna ou comunitária de mercadorias, sem o processamento das 
competentes guias ou outros documentos legalmente exigíveis ou sem a aplicação de selos, marcas ou outros sinais 
legalmente prescritos, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias, se o valor da 
prestação tributária em falta for superior a € 15 000 ou, não havendo lugar a prestação tributária, a mercadoria objecto 
da infracção for de valor aduaneiro superior a € 50 000. (Redação dada pelo artigo 86º da Lei n.º 67-A/2007 de 31 de 
dezembro) 

2 - A tentativa é punível. 

Artigo 95.º 

Fraude no transporte de mercadorias em regime suspensivo 

1 - Quem, por qualquer meio, no decurso do transporte de mercadorias em regime suspensivo: (Redacção dada pelo 
artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro) 

a) Subtrair ou substituir mercadorias transportadas em tal regime; 

b) Alterar ou tornar ineficazes os meios de selagem, de segurança ou de identificação aduaneira, com o fim de 
subtrair ou de substituir mercadorias; 

c) Não observar os itinerários fixados, com o fim de se furtar à fiscalização; 

d) Não apresentar as mercadorias nas estâncias aduaneiras de destino; 

é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias, se o valor da prestação tributária 
em falta for superior a (euro) 15 000 ou, não havendo lugar a prestação tributária, a mercadoria objecto 
da infracção for de valor aduaneiro superior a (euro) 50 000. (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 
64-B/2011, de 30 de dezembro) 

2 - A tentativa é punível. 

Artigo 96.º 

Introdução fraudulenta no consumo 

1 - Quem, com intenção de se subtrair ao pagamento dos impostos especiais sobre o álcool e as bebidas alcoólicas, 
produtos petrolíferos e energéticos ou tabaco: (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro) 
 

a) Introduzir no consumo produtos tributáveis sem o cumprimento das formalidades legalmente exigidas; 

b) Produzir, receber, armazenar, expedir, transportar, detiver ou consumir produtos tributáveis, em regime 
suspensivo, sem o cumprimento das formalidades legalmente exigidas; 

c) Receber, armazenar, expedir, transportar, detiver ou consumir produtos tributáveis, já introduzidos no 
consumo noutro Estado membro, sem o cumprimento das formalidades legalmente exigidas; 

d) Introduzir no consumo, detiver ou consumir produtos tributáveis com violação das normas nacionais ou 
comunitárias aplicáveis em matéria de marcação, coloração, desnaturação ou selagem; 

e) Introduzir no consumo, detiver ou consumir produtos tributáveis destinados a consumo noutra parcela do 
território nacional ou com fiscalidade diferenciada;  

f) Obtiver, mediante falsas declarações ou qualquer outro meio fraudulento, um benefício ou vantagem fiscal, é 
punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias, se o valor da prestação 
tributária em falta for superior a (euro) 15 000 ou, não havendo lugar a prestação tributária, se os 
produtos objecto da infracção forem de valor líquido de imposto superior a (euro) 50 000. (Aditada pelo 
artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 
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é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 360 dias, se o valor da prestação tributária 
em falta for superior a € 15 000 ou, não havendo lugar a prestação tributária, se os produtos objecto da 
infracção forem de valor líquido de imposto superior a € 50 000. (Redação dada pelo artigo 86º da Lei n.º 
67-A/2007 de 31 de dezembro) 

2 - Na mesma pena incorre quem, com intenção de se subtrair ao pagamento da prestação tributária devida, introduzir 
no consumo veículo tributável com obtenção de benefício ou vantagem fiscal mediante falsas declarações, ou qualquer 
outro meio fraudulento, se o valor da prestação tributária em falta for superior a (euro) 15 000. (Redação dada pelo 
artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

3 - A tentativa é punível. (Anterior n.º 2.; redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

Artigo 97.º 

Qualificação 

Os crimes previstos nos artigos anteriores são punidos com pena de prisão de 1 a 5 anos para as pessoas singulares e 
de multa de 240 a 1200 dias para as pessoas colectivas, quando se verifique qualquer das seguintes circunstâncias: 
(Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

a) A mercadoria objecto da infracção for de importação ou de exportação proibida; 

b) A mercadoria objecto da infracção tiver valor superior a € 100 000;(Redação. dada pelo artigo 86º da Lei n.º 
67-A/2007 de 31 de dezembro) 

c) Tiverem sido cometidos com uso de armas, ou com o emprego de violência, ou por duas ou mais pessoas; 

d) Tiverem sido praticados com corrupção de qualquer funcionário ou agente do Estado; 

e) O autor ou cúmplice do crime for funcionário da administração tributária ou agente de órgão de polícia 
criminal; 

f) Quando em águas territoriais tiver havido transbordo de mercadorias contrabandeadas; 

g) Quando a mercadoria objecto da infracção estiver tipificada no anexo à I Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção. 

Artigo 109.º 

Introdução irregular no consumo 

1 - Os factos descritos no artigo 96.º, que não constituam crime em razão do valor da prestação tributária ou da 
mercadoria objeto da infração, ou, independentemente destes valores, sempre que forem praticados a título de 
negligência, são puníveis com coima de (euro) 1500 a (euro) 165 000. (Redação dada pelo artigo 224.º da Lei n.º 66-
B/2012, de 31 de dezembro) 

2 - São puníveis com coima de (euro) 250 a (euro) 165 000 os seguintes factos: 

a) Não apresentar os documentos de acompanhamento, as declarações de introdução no consumo ou 
documento equivalente e os resumos mensais de vendas, nos termos e prazos legalmente fixados;  

b) Desviar os produtos tributáveis do fim pressuposto no regime fiscal que lhe é aplicável ou utilizá-los em 
equipamentos não autorizados; (Redação dada pelo artigo 113.º da Lei 64-A/2008, de 31 de dezembro) 

c) Não dispuser da contabilidade nos termos do Código dos Impostos Especiais sobre o Consumo ou nela não 
inscrever imediatamente as expedições, recepções e introduções no consumo de produtos tributáveis; 
(Redacção dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro) 

d) Expedir produtos tributáveis em regime suspensivo, sem prestação da garantia exigível ou quando o seu 
montante seja inferior ao do respectivo imposto; 

e) Armazenar produtos tributáveis em entreposto fiscal diferente do especialmente autorizado em função da 
natureza do produto; 

f) Misturar produtos tributáveis distintos sem prévia autorização da estância aduaneira competente;  

g) Apresentar perdas de produtos tributáveis em percentagens superiores às franquiadas por lei;  

h) Expedir produtos tributáveis, em regime suspensivo, de um entreposto fiscal de armazenagem com destino a 
outro entreposto fiscal de armazenagem, situado no território do continente, sem autorização prévia do 
director da alfândega respectiva, quando esta seja exigível; 
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i) Expedir produtos tributáveis já introduzidos no consumo, titulando essa expedição com facturas ou 
documentos equivalentes que não contenham os elementos referidos no artigo 105.º do Código dos 
Impostos Especiais sobre o Consumo;  

j) Omitir a comunicação do não apuramento do regime de circulação em suspensão do imposto, findo o prazo 
de dois meses a contar da data de expedição dos produtos; 

l) Não dispuser ou não actualizar os certificados de calibração e não mantiver em bom estado de 
operacionalidade os instrumentos de medida, tubagens, indicadores automáticos de nível e válvulas, tal 
como exigido por lei; (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

m) Alterar as características e valores metrológicos do equipamento de armazenagem, medição e 
movimentação dos entrepostos fiscais sem a comunicação prévia à estância aduaneira competente;  

n) Introduzir no consumo ou comercializar produtos tributáveis a preço diferente do preço homologado de 
venda ao público, quando ele exista;  

o) Recusar, obstruir ou impedir a fiscalização das condições do exercício da sua actividade, nomeadamente a 

não prestação de informação legalmente prevista ao serviço fiscalizador; 

p) Introduzir no consumo, expedir, detiver ou comercializar produtos com violação das regras de selagem, 
embalagem, detenção ou comercialização, designadamente os limites quantitativos, estabelecidas pelo 
Código dos Impostos Especiais sobre o Consumo e em legislação complementar; (Redação dada pelo 
artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

q) Adquirir ou consumir gasóleo colorido e marcado sem ser titular de cartão com microcircuito. (Aditada pela 
Lei n.º 53-A/2006 de 29 de dezembro)  

r) Utilizar produtos que beneficiem de isenção, sem o reconhecimento prévio da autoridade aduaneira, nos 
casos em que esta for exigível pela legislação aplicável. (alínea aditada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-
B/2011, de 30 de dezembro) 

3 - A coima prevista no número anterior é igualmente aplicável a quem: 

a) Introduzir no consumo, expedir, exportar, utilizar ou mantiver a posse de veículos tributáveis sem o 
cumprimento das obrigações prescritas por lei; (Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

b) Utilizar veículo tributável com documentos inválidos ou fora das condições prescritas por lei ou pela Direcção-
Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ou violar o prazo de apresentação à 
alfândega de veículos tributáveis que se destinem a ser introduzidos no consumo ou a permanecer 
temporariamente em território nacional;  

c) Utilizar veículo tributável em violação de condicionalismos ou ónus que acompanhem o reconhecimento de 
benefício fiscal, designadamente em matéria de alienação, aluguer, cedência a terceiros ou identificação 
exterior do veículo;  

d) Transformar ou utilizar veículo tributável transformado, mudar o chassis ou alterar o motor, desde que tais 
operações impliquem a sujeição a imposto ou a taxa de imposto mais elevada;  

e) Obtiver benefício ou vantagem fiscal em veículos tributáveis por meio de falsas declarações ou por qualquer 
outro meio fraudulento. (Aditado pela Lei nº 22-A/2007, de 29 de junho) 

4 - A tentativa é punível.  (Anterior n.º 3) 

5 - O montante das coimas nos números anteriores é reduzido a metade no caso de os produtos objecto da infracção 
serem tributados à taxa zero. (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

6 - O montante máximo da coima é agravado para o dobro nos casos previstos na alínea p) do n.º 2. (Redação dada 
pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro) (Anterior n.º 5) 

Artigo 117.º 

Falta ou atraso na apresentação ou exibição de documentos ou de declarações e de comunicações 

(Redação dada pelo artigo 224.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro)   
 
1 - A falta ou atraso na apresentação ou a não exibição, imediata ou no prazo que a lei ou a administração tributária 
fixarem, de declarações ou documentos comprovativos dos factos, valores ou situações constantes das declarações, 
documentos de transporte ou outros que legalmente os possam substituir, comunicações, guias, registos, ainda que 
magnéticos, ou outros documentos e a não prestação de informações ou esclarecimentos que autonomamente devam 
ser legal ou administrativamente exigidos são puníveis com coima de (euro) 150 a (euro) 3750. (Redação dada pelo 
artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 
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2 - A falta de apresentação, ou a apresentação fora do prazo legal, das declarações de início, alteração ou cessação de 
actividade, das declarações autónomas de cessação ou alteração dos pressupostos de benefícios fiscais e das 
declarações para inscrição em registos que a administração fiscal deva possuir de valores patrimoniais é punível com 
coima de (euro) 300 a (euro) 7500. (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

3 - A falta de exibição pública dos dísticos ou outros elementos comprovativos do pagamento do imposto que seja 
exigido é punível com coima de (euro) 35 a (euro) 750 (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro) 

4 - A falta de apresentação ou apresentação fora do prazo legal das declarações ou fichas para inscrição ou actualização 
de elementos do número fiscal de contribuinte das pessoas singulares é punível com coima de (euro) 75 a (euro) 375. 
(Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

5 - A falta de comunicação, ou a comunicação fora do prazo legal, da adesão à caixa postal eletrónica é punível com 

coima de (euro) 50 a (euro) 250. (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro) 

6 - A falta de apresentação no prazo que a administração tributária fixar da documentação respeitante à política 
adoptada em matéria de preços de transferência é punível com coima de (euro) 500 a (euro) 10 000. (Anterior n.º 5.; 
redação dada pelo artigo 224.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro)  

7 - A falta de apresentação no prazo que a administração tributária fixar dos elementos referidos no n.º 9 do artigo 66.º 
do Código do IRC é punível com coima de (euro) 500 a (euro) 10 000. (Anterior n.º 6.; redação dada pelo artigo 224.º 
da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro) 

8 - A falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo legal das declarações previstas nas alíneas b) e d) do n.º 8 
do artigo 69.º do Código do IRC é punível com coima de (euro) 500 a (euro) 22 500. (Aditado pela Lei n.º 83-C/2013, 
de 31 de dezembro) 

Artigo 121.º 

Não organização da contabilidade de harmonia com as regras de normalização contabilística e atrasos na 
sua execução 

1 - A não organização da contabilidade de harmonia com as regras de normalização contabilística, bem como o atraso na 
execução da contabilidade, na escrituração de livros ou na elaboração de outros elementos de escrita, ou de registos, 
por período superior ao previsto na lei fiscal, quando não sejam punidos como crime ou como contra-ordenação mais 
grave, são puníveis com coima de (euro) 75 a (euro) 2750. (Redação dada pelo artigo 155.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 
de dezembro) 

2 - Verificado o atraso, independentemente do procedimento para a aplicação da coima prevista nos números anteriores, 
o contribuinte é notificado para regularizar a escrita em prazo a designar, que não pode ser superior a 30 dias, com a 
cominação que, se não o fizer, é punido com a coima do artigo 113 .º 

 

 

 
 
 
 

 


